PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES  E  CANCELAMENTOS  -  01/10/20109.

Retificações:

Retifica-se a portaria nº. 02285 publicada dia 18/11/2016. Outorgado: Jacobus Johannes Hubertus Derks. CPF: 571.560.428-15. Onde se lê: Vazão outorgada em barramento já existente com volume acumulado de 220674,64 m³ e área inundada de 9,42 ha (l/s): 100,0. Ponto de Captação: Lat. 16°19´37´´S e Long. 46°23´43´´W. Finalidade: Irrigação de uma área de 100 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 10:00 horas/dia, sendo 25 dias nos meses de novembro a junho, 12 dias nos meses de julho a setembro, 18 dias no mês de outubro e volumes máximos mensais de 90000 m³ nos meses de novembro a junho, 43200 m³ nos meses de julho a setembro, 64800 m³ no mês de outubro. Condicionantes: 1. Manutenção da vazão mínima residual 100 % da Q7,10, ou seja 0,0387 m³/s. PRAZO: a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 2. Instalar tubulação para fluxo residual, que funcionará para estabelecer a manutenção mínima de 100% da Q7,10 e apresentar relatório técnico fotográfico a esta Superintendência após a instalação. PRAZO: 120 (cento e vinte) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 3. Implantar sistema de medição vazão, horímetro e de monitoramento de fluxo residual nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015, e apresentar relatório técnico fotográfico a esta Superintendência após a implementação. PRAZO: 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 4. Realizar o MONITORAMENTO da vazão captada, vazão regularizada e de fluxo residual mínimo a jusante diariamente, armazenando esses dados em formatos de planilhas, nos termos do Art. 12 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 5. O sistema de medição adotado pelo usuário deverá possuir capacidade de aferição in loco por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada, dos valores de vazões captadas, tempo de captação e fluxo residuais. O usuário deverá disponibilizar todos os recursos necessários para a aferição in loco dos registros. 6. Quando da renovação desta portaria IGAM ou quando solicitado pelo orgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento da vazão captada, vazão regularizada e fluxo residual mínimo a jusante por meio físico e digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos do Art. 20 do Capítulo III da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. 7. Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (Nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015). I - Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa jurídica); II - Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA; III - ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA. Leia-se: Vazão outorgada em barramento já existente com volume acumulado de 710203,99 m³ e área inundada de 21,70 ha, (l/s): 500,0 nos meses de outubro a março, 400,0 nos meses de abril e setembro e 200,0 nos meses de maio a agosto. Ponto de captação: Lat. 16°20´07´´S e Log. 46°23´24´´W. Finalidade: Irrigação de uma área de 685,0 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 10:00 horas/dias nos meses de outubro a março e junho, 08:00 horas/dia nos meses de abril, julho e setembro, 11:00 horas/dia no mês de maio, 07:00 horas/dia no mês de agosto, sendo 15 dias/mês nos meses de julho a setembro, 10 dias/mês nos meses de novembro a fevereiro, 11 dias/mês nos meses de março, maio, junho e outubro, 09 dias no mês de abril, com volumes máximos de 180000 m³ nos meses de novembro a fevereiro, 198000 m³ nos meses de março e outubro, 103680 m³ no mês de abril, 87120 m³ no mês de maio, 79200 m³ no mês de junho, 86400 m³ no mês de julho, 75600 m³ no mês de agosto e 172800 m³ no mês de setembro. Condicionantes: 1. Manutenção da vazão mínima residual 100% da Q7,10, ou seja 0,0328 m³/s. Prazo: a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. 2. O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação do sistema de medição e de horímetro. 3. Instalar sistema de medição, de vazão captada e de fluxo residual, e horímetro. Prazo: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. 4. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir ART expedida pelo CREA. 5. Realizar medições diárias da vazão captada, do tempo de captação e do fluxo residual armazenando estes dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Prazo: A partir da instalação dos sistemas de medição. 6. Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Resolução Conjunta Semad/Igam nº 2.302, de 2015, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. 7. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuário de Recursos Hídricos – Siscad, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. Prazo: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. Município: Bonfinópolis de Minas - MG.

Retifica-se a portaria nº. 02601 publicada dia 01/09/2011. Outorgado: Luiz Antônio Mânica. CPF: 470.461.806-44. Onde se lê: Ponto de captação: Lat. 16º16'26"S e Long. 46º19'14"W. Vazão outorgada em barramento já existente com volume acumulado de 1.840.465 m³ (l/s): 100,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 120 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 21:00 horas/dia nos meses de janeiro, abril, maio, julho, agosto e setembro, 19:00 horas/dia no mês de fevereiro, 16:00 horas/dia no mês de março, 20:00 horas/dia nos meses de junho e outubro sendo 07 dias no mês de janeiro, 06 dias no mês de fevereiro, 04 dias no mês de março, 12 dias no mês de abril, 20 dias no mês de maio, 13 dias no mês de junho, 15 dias no mês de julho, 23 dias nos meses de agosto e setembro e 03 dias no mês de outubro e volumes máximos mensais de 52920 m³ no mês de janeiro, 41040 m³ no mês de fevereiro, 23040 m³ no mês de março, 90720 m³ no mês de abril, 151200 m³ no mês de maio, 93600 m³ no mês de junho, 113400 m³ no mês de julho, 173880 m³ nos meses de agosto e setembro, 21600 m³ no mês de outubro. Leia-se: Ponto de captação: Lat. 16º16'17"S e Long. 46º19'04"W. Vazão outorgada em barramento já existente com volume acumulado de 2276517 m³ com área inundada de 40,82 ha (l/s): 520,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 520,0 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 15:00 horas/dia nos meses de outubro a março, 21:00 horas/dia nos meses de abril a julho, sendo 05 dias no mês de janeiro, 06 dias no mês de fevereiro, 01 dia no mês de março, 11 dias/mês nos meses de abril e julho, 23 dias no mês de maio, 12 dias no mês de junho, 03 dias no mês de outubro, 04 dias no mês de novembro, 02 dias no mês de dezembro e volumes máximos mensais de 140400 m³ no mês de janeiro, 168480 m³ no mês de fevereiro, 28080 m³ no mês de março, 224532 m³ no mês de abril, 469476 m³ no mês de maio, 244944 m³ no mês de junho, 207900 m³ no mês de julho, 84240 m³ no mês de outubro, 112320 m³ no mês de novembro, 56160 m³ no mês de dezembro. Município: Unaí - MG.

Retifica-se a portaria nº. 02882 publicada dia 31/08/2017. Outorgada: Cooperativa Agropecuária do Vale do Paracatu Ltda, CNPJ: 23.153.943/0023-65. Onde se lê: Vazão Autorizada (m3/h): 5,0. Finalidade: Tempo de captação de 02:00 horas/dia, 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Realizar medições diárias da vazão captada e do tempo de captação armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização e também ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 2. Realizar monitoramento do nível estático e dinâmico com periodicidade mínima de 30 (trinta) dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 3. Quando da renovação desta portaria IGAM ou quando solicitado pelo órgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento da vazão captada, do nível estático e dinâmico, e o tempo de captação por meio físico e digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. 4. Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (Nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015) I - Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa juridica); II - Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA; III - ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA. 5. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma passa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011.  PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de outorga. 6. Realizar análise da água do poço, para os seguintes parâmetros: BTEX, HPA, HTP, com periodicidade anual. Os resultados devem ser armazenados, e deverão ser apresentados ao IGAM quando da renovação ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado de Outorga. Leia-se: Vazão Autorizada (m3/h): 6,0 m³/h. Finalidade: Tempo de captação de 10:00 horas e 40 minutos/dia e 12 meses/ano. Condicionantes: 1. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir ART expedida pelo CREA. 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível dinâmico e do nível estático mensalmente, armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Mensalmente, a partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2.302, de 2015, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. 5. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Siscad, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. 6. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 05 de 28 de setembro de 2017. PRAZO: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. Município: Paracatu - MG.

Retifica-se a portaria nº 00708 publicada dia 22/02/2017. Outorgado: Adriano Ribeiro Santos. CPF: 038.348.366-21. Onde se lê: Art. 7º- I - Instalar horímetro e hidrômetro no ponto de captação do recurso hídrico no empreendimento nos termos da Resolução Conjunta SEMAD/IGAM 2302/2015 e apresentar à SUPRAM NM relatório fotográfico comprovando a instalação dos referidos equipamentos. Prazo: 90 dias a contar da data da publicação da Portaria IGAM. II - Realizar leituras semanais nos equipamentos instalados (horímetro e hidrômetro) no ponto de captação, armazenando as informações com as respectivas datas em planilhas que deverão ser apresentadas a SUPRAM NM na renovação de outorga, ou quando solicitado ao empreendedor. Prazo: 90 dias a contar da data da publicação da Portaria IGAM. III - Implantar e realizar o monitoramento pluviométrico diário na propriedade a fim de subsidiar o manejo de irrigação, evitando que haja captação desnecessária nos dias em que a chuva atendeu parcial ou totalmente à demanda da cultura. Registrar tais dados em planilhas que deverão ser apresentadas a SUPRAM NM na renovação da outorga, ou quando solicitado ao empreendedor. Prazo: 90 dias a contar da data da publicação da Portaria IGAM. Leia-se: Art. 7º- I- O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação do sistema de medição e horímetro. II- Instalar sistema de medição e horímetro: PRAZO: até 30 dias após a publicação (intervenção já implantada) ou na implantação da captação (intervenção a ser implantada). III- Realizar leituras semanais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do SISEMA ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. IV- Cumprir às demais obrigações estabelecidas pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2.302, de 2015, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. V- Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuário de Recursos Hídricos - SISCAD, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: Até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. Município: Francisco Dumont - MG. 

Retifica-se a portaria nº. 01869 publicada dia 04/05/2018. Onde se lê: Outorgado: Alexandre Ferreira Cortes e Sérgio Augusto de Carvalho, CPFs: 672.370.456-87 e 272.899.236-34. Leia-se: Outorgado: José Ricardo Stabile. CPF: 693.417.296-53. Município: Vazante - MG.

Retifica-se a portaria nº. 02945 publicada dia 02/09/2017. Onde se lê: Outorgado: Alexandre Ferreira Cortes. CPF: 672.370.456-87. Leia-se: Outorgado: José Ricardo Stabile. CPF: 693.417.296-53. Município: Vazante - MG.

Retifica-se a portaria nº. 01103 publicada dia 05/04/2017. Outorgado: Valdir Rodrigues de Oliveira, CPF: 548.785.511-00. Onde se lê: Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais, limpeza do empreendimento, paisagismo e limpeza de ordenha, com o tempo de captação de 06:00 horas/dia, 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Instalar sistema de medição dos volumes captados e horímetro nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM 2.302/2015. PRAZO: A partir da data do recebimento do AR do certificado de Outorga. 2. Realizar medições diárias da vazão captada e do tempo de captação armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização e também ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 3. Realizar monitoramento do nível estático e dinâmico com periodicidade mínima de 30 (trinta) dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 4. Quando da renovação desta portaria IGAM ou quando solicitado pelo órgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento da vazão captada, do nível estático e dinâmico, e o tempo de captação por meio físico e digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. 5. Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (Nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015) I - Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa juridica); II - Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA; III - ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA. 6. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011.  PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. 7. Executar laje de proteção com 01 m² de área e 0,2 m de espessura. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. Leia-se: Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais, limpeza e higienização do empreendimento e irrigação de uma área de 10,0 ha através do método de pivô, com o tempo de captação de 21:00 horas/dia, 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 05 de 28 de setembro de 2017. PRAZO: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. 2. O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2.302, de 2015. 3. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico, conforme estabelecido pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2.302, de 2015. PRAZO: até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. 4. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir ART expedida pelo CREA. 5. Realizar leituras quinzenais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 6. Realizar monitoramento do nível dinâmico e do nível estático mensalmente, armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Mensalmente, a partir da instalação dos sistemas de medição. 7. Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2.302, de 2015, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. 8. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Siscad, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. Município: Paracatu - MG.

Retifica-se a portaria nº. 02410 publicada dia 27/07/2017. Outorgado: Egon Otto Rehn. CPF: 143.109.960-00. Onde se lê: Bacia Hidrográfica: Rio Paracatu. Leia-se: Bacia Hidrográfica: Rio Urucuia. Município: Buritis - MG.

Retifica-se a portaria nº. 00741 publicada dia 02/07/2015. Outorgado: Flávio da Silva. CNPJ: 13.478.329/0001-04. Onde se lê: Ponto de Captação: Lat. 17°46´22´´S e Long. 47°05´30´´W. Vazão Autorizada (m³/h): 1,50. Finalidade: Lavagem de veículos, com o tempo de captação de 02:00 horas/dia, 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Realizar leituras semanais do hidrômetro e horimetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.249/2014. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 2. Realizar monitoramento do nível estático e dinâmico semanalmente, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempres que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.249/2014. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 3. Realizar análise da água do poço, para os seguintes parâmetros: BTEX, HPA, HTP, com periodicidade anual. Os resultados devem ser armazenados, e deverão ser apresentados ao IGAM quando da renovação ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado de Outorga. Obs: Esta condicionante é para poços tubulares para empreendimentos que trabalhem com hidrocarbonetos: postos de combustíveis, distribuidores de combustíveis, garagens de ônibus, oficinas automotivas, etc. Enfim todo empreendimento que irá gerar efluentes com derivados de petróleo. Leia-se: Ponto de captação: Lat. 17°46´22,10´´S e Long. 47°05´30,70´´W. Vazão Autorizada (m³/h): 1,20. Finalidade: Lavagem de veículos, limpeza e sanitários, com o tempo de captação de 06:00 horas/dia, 12 meses/ano. Condicionantes: 1. O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2.302, de 2015. 2. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico, conforme estabelecido pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2.302, de 2015. PRAZO: até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. 3. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir ART expedida pelo CREA. 4. Realizar leituras quinzenais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 5. Realizar monitoramento do nível dinâmico e do nível estático mensalmente, armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Mensalmente, a partir da instalação dos sistemas de medição. 6. Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2.302, de 2015, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. 7. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Siscad, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. Município: Guarda-Mor - MG.

Retifica-se a portaria nº 00956 publicada dia 07/06/2014. MIF  = "M" "Outorgado/Autorizatário" "Outorgada/Autorizatária" 
Outorgado
: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Rio Abaixo. CNPJ: 24.380.651/0001-12. Onde se lê: Ponto de Intervenção: Início: Lat 19°50'37"S e Long 42°19'37"W e Final: Lat 19°50'30"S e Long 42°19'29"W. Leia-se: Ponto de Intervenção: Início: Lat 19°50'37"S e Long 43°19'17"W e Final: Lat 19°50'30"S e Long 43°19'29"WV. Município: São Gonçalo do Rio Abaixo – MG.

Retifica-se a portaria nº. 03722 publicada dia 12/09/2018. Outorgado: Murilo da Silveira Coelho, CPF: 316.488.946-15. Onde se lê: Vazão outorgada em barramento já existente com volume acumulado de 19.016,00 m³ e área inundada de 1,80 ha (l/s): 31,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 46,45 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia nos meses de novembro a agosto e 09:00 horas/dia nos meses de setembro e outubro, sendo 20 dias nos meses de abril a novembro, 30 dias nos meses de dezembro, janeiro e março e 29 dias no mês de fevereiro e volumes máximos mensais de 41.515,00 m³ nos meses de janeiro, março e dezembro, 38.836,00 m³ no mês de fevereiro, 26.784,00 m³ nos meses de abril a agosto e novembro e 20.088,00 m³ nos meses de setembro e outubro. Leia-se: Vazão outorgada em barramento já existente com volume acumulado de 19.016,00 m³ e área inundada de 1,80 ha (l/s): 55,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 46,45 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia, sendo 31 dias nos meses de janeiro, março e dezembro, 29 dias no mês de fevereiro, 20 dias nos meses de abril a julho, 14 dias nos meses de agosto a novembro e volumes máximos mensais de 73.656,00 m³ nos meses de janeiro, março e dezembro, 68.904,00 m³ no mês de fevereiro, 47.520,00 m³ nos meses de abril a julho e 33.264,00 m³ nos meses de agosto a novembro. Município: Santa Vitória - MG.

Cancelamentos:

Mantido o indeferimento da portaria nº 00126 publicada dia 15/02/2019. Requerente: Espólio de Geraldo Leonardo Guilherme Michels. CPF: 283.433.600-87. Motivo: Conforme a decisão que indeferiu o pedido inicial: por indisponibilidade hídrica no trecho solicitado. Município: Riachinho - MG. 

Cancela-se a pedido do Requerente o processo nº. 27321 de 04/12/2017. Requerente: Copanor – Copasa Serviços Integrados de Saneamento do Norte e Nordeste de Minas Gerais S.A. – CNPJ: 09.104.426/0001-60 - Curso d’água: Poço Tubular – Município: Minas Novas – MG.

Cancela-se a pedido do Requerente o processo nº. 01090 de 08/02/2018. Requerente: Wesley Dias – CPF: 988.727.371-68 - Curso d’água: Córrego da Lagoa – Município: Gouveia – MG.

Mantido o indeferimento da portaria nº 03564 publicada dia 01/09/2018. Requerente: Vicente de Paulo Resende, CPF: 472.305.506-10. Motivo: Não conhecimento da reconsideração, mantendo o motivo pelo qual foi indeferido. Município: Araújos - MG.

Cancela-se a pedido do Requerente a portaria nº. 03473 de 22/08/2018. Outorgado: BP Bioenergia Ituiutaba Ltda – CNPJ: 08.164.344/0001-48 - Curso d’água: Afluente da Margem Direita do Córrego Galho Alto. Município: Ituiutaba – MG.

